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CADERNO DE ENCARGOS 

Consulta Prévia 

Centro Interpretativo da Caravela Boa Esperança e dos Descobrimentos 

Portugueses 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente procedimento tem por objeto a contratação de serviços de instalação de um 

Centro Interpretativo da Caravela Boa Esperança e dos Descobrimentos 

Portugueses, Classificação CPV – 92521100-0 Serviços de exposição em museus, de acordo 

com as condições definidas neste Caderno de Encargos, em conformidade com os artigos 

112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos (CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008 de 29 de janeiro, na sua redação em vigor), e está enquadrado na candidatura 

designada EXPLORATERRA, do programa INTERREG VA Espanha - Portugal (POCTEP). 

 

Cláusula 2.ª 

Entidade adjudicante e órgão que tomou a decisão de contratar 

1. A entidade adjudicante é a Região de Turismo do Algarve (RTA), pessoa coletiva n.º 508 

789 230, com sede na Av. 5 de Outubro, n.º 18/20, 8000 – 076 Faro, tel.: 289 800 400, 

fax.: 289800489, com o e-mail turismodoalgarve@turismodoalgarve.pt, sítio institucional 

www.turismodoalgarve.pt , que utiliza plataforma eletrónica de contratação pública 

acinGov acessível através do sítio eletrónico www.acingov.pt.  

2. A decisão de contratar foi tomada por despacho do Presidente da Comissão Executiva, de 

04/10/2022, no uso das competências que lhe foram delegadas por deliberação da 

Comissão Executiva, de 01/08/2018.  

3. As peças do procedimento serão disponibilizadas pela Entidade Adjudicante, de forma 

gratuita na plataforma eletrónica de contratação pública acinGov acessível através do sítio 

eletrónico www.acingov.pt, a qual será utilizada para todas as comunicações no âmbito 

do procedimento, nos termos dos artigos 467.º a 469.º do CCP. 

 

Cláusula 3.ª 

Preço Base 

1. O preço base do procedimento é de 74.950€ € (setenta e quatro mil, novecentos e 

cinquenta euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

mailto:turismodoalgarve@turismodoalgarve.pt
http://www.turismodoalgarve.pt/
http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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2. O preço base é o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela 

execução de todas as prestações que constituem o seu objeto.  

3. O preço referido no n.º 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

 

Cláusula 4.ª 

Esclarecimentos, retificação e alteração das peças procedimentais 

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento devem ser solicitados pelo interessado, por escrito, no primeiro terço do 

prazo fixado para a apresentação da proposta.  

2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior são prestados por escrito, pela 

Entidade Adjudicante, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação 

da proposta.  

3. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a 

decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das 

peças do procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no mesmo prazo referido no 

n.º 1, ou até ao final do prazo de entrega de candidaturas ou propostas, devendo, neste 

caso, atender-se ao disposto no artigo 64.º do CCP. 

4. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões 

detetados pelos interessados serão disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada pela 

entidade adjudicante e juntos às peças do procedimento, sendo todos os interessados 

imediatamente notificados desse facto. 

5. Os esclarecimentos e retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que 

dizem respeito e prevalecem sobre esta em caso de divergência.  

6. Os interessados poderão inspecionar e realizar os reconhecimentos aos espaços alvo de 

intervenções que entenderem indispensáveis à elaboração de proposta, nas datas a seguir 

indicadas: 

a) Caravela Boa Esperança: dia 07.10.2022, no seguinte horário: 10.00 – 12:00 e 

das 14:00 – 16:00;  

b) Centro de Ciência Viva de Lagos: dia 07.10.2022, no seguinte horário: 10.00 – 

12:00 e das 14:00 – 16:00.  

 

Cláusula 5.ª 

Concorrentes e impedimentos 

1. É concorrente a entidade, pessoa singular ou coletiva, que participe no procedimento de 

formação de um contrato, mediante a apresentação de uma proposta.  
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2. Não podem ser candidatos, concorrentes ou integrar qualquer agrupamento, as entidades 

que se encontrem nalguma das situações previstas no artigo 55.º do CCP. 

 

Cláusula 6.ª  

Noção de proposta e prazo de entrega 

1. A proposta é a declaração pela qual o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua 

vontade de contratar e o modo pelo qual se dispõe a fazê-lo.  

2. A proposta deve ser entregue até às 23h59 do décimo segundo dia a contar da data de 

colocação do ofício na plataforma eletrónica, enviando esta notificação ao concorrente 

desse facto. 

 

Cláusula 7.ª 

Documentos da proposta 

1. A proposta é constituída pelos seguintes documentos:  

a) Certidão Permanente ou respetivo código de acesso (Formato PDF); 

b) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada 

em conformidade com o modelo constante do anexo I ao presente Caderno de Encargos, 

a qual deverá ser assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes 

para obrigar; 

c) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua 

execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os atributos 

da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar: 

i. Proposta de conceito criativo e narrativa expositiva do Centro Interpretativo, 

que deverá elencar todas as componentes incluídas (ambientes físicos e 

digitais, tipologia de conteúdos digitais e equipamentos); 

ii. Preço total, que não poderá exceder o preço base fixado na cláusula 3.ª, 

acrescido do IVA à taxa legal aplicável, e deverá incluir todas as despesas 

decorrentes do serviço em apreço, sendo que, a componente do Espaço 

Interpretativo no Centro de Ciência Viva de Lagos prevista no ponto 2.1.2. da 

cl. 37.ª. não deverá ser superior a 20% do investimento proposto, sob pena de 

exclusão; 

d) Documentos exigidos pelo convite do procedimento que contenham os termos ou 

condições relativas a aspetos da execução do contrato não submetido à concorrência 

pelo caderno de encargos, aos quais a Entidade Adjudicante pretende que o concorrente 

se vincule, designadamente: 

i. Cronograma de cada uma das componentes de realização do projeto, 

considerando a data de conclusão a 30 de novembro de 2022; 
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ii. Orçamento detalhado, distinguindo os valores entre design, produção e 

equipamentos, de acordo com as componentes descritas nos pontos 2.1.1., 

2.1.2 e 2.1.3 da cl. 37.ª. 

iii. Prazo de garantia dos equipamentos, materiais e impressões (se diferente dos 

prazos mínimos fixados na cláusula 13.ª). 

e) Outros documentos que o concorrente apresente por os considerar indispensáveis à sua 

disposição em contratar. 

2. Os documentos devem ser assinados pelo concorrente ou por representante que tenha 

poderes para o obrigar. 

 

Cláusula 8.ª  

Modo de apresentação da proposta 

1. Os documentos que constituem a proposta são apresentados diretamente na plataforma 

eletrónica utilizada pela Entidade Adjudicante.  

2. Todos os documentos terão de ser assinados eletronicamente (conforme Anexo III), 

mediante a utilização de certificado de assinatura eletrónica qualificada conforme 

disposto no artigo 54.º da Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto, designadamente: 

a) Anexo I; 

b) Proposta comercial; 

c) Todos os documentos elaborados pelos concorrentes. 

3. Os restantes documentos, designadamente, certidão permanente ou outras certidões 

emitidas por entidades terceiras, não carecem da assinatura mencionada no número 2, e 

serão posteriormente validadas pela Entidade Adjudicante. 

4. A receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hora, sendo 

entregue aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção.  

 

Cláusula 9.ª  

Análise das propostas e adjudicação 

As propostas são analisadas, procedendo-se, ou não, à adjudicação, de acordo com as regras 

estabelecidas nos artigos 70.º e seguintes do CCP. 

 

Cláusula 10.ª 

Critério de adjudicação 

1. A adjudicação é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais 

vantajosa, na modalidade multifator, em conformidade com o disposto na alínea a) do 

número 1 do artigo 74.º do CCP, sendo avaliada atendendo aos seguintes fatores:  

A. Proposta de conceito criativo e narrativa expositiva do Centro Interpretativo 

- 60%; 
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Neste fator as propostas serão valoradas tendo por base a análise que recairá sobre os 

elementos que integram as propostas dos concorrentes, sendo avaliados o conceito 

criativo e a narrativa expositiva do Centro Interpretativo, assim como a adequabilidade 

do mesmo às linhas orientadoras definidas nas cláusulas 36ª e 37.ª sendo utilizada a 

seguinte grelha de avaliação: 

a) Proposta de conceito criativo e a narrativa expositiva do Centro Interpretativo 

extremamente original e adequada – 5 pontos; 

b) Proposta de conceito criativo e a narrativa expositiva do Centro Interpretativo 

muito original e adequada – 4 pontos; 

c) Proposta de conceito criativo e a narrativa expositiva do Centro Interpretativo 

original e adequada – 3 pontos; 

d) Proposta de conceito criativo e a narrativa expositiva do Centro Interpretativo 

razoavelmente original e adequada – 2 pontos; 

e) Proposta de conceito criativo e a narrativa expositiva do Centro Interpretativo 

nada original e adequada – 1 ponto. 

B. Preço total – 40%  

Este fator é avaliado tendo em conta a seguinte fórmula:  

B = 5 - [(P-0,5xPb) / (0,5xPb)]x5  

Em que:  

B é a pontuação da proposta;  

Pb é o preço base do procedimento;  

P é o preço contratual da proposta.  

A pontuação máxima de 5 (cinco) corresponde a um valor de 50% do preço base, isto 

é, o valor a partir do qual se considera uma proposta de preço anormalmente baixo.  

A pontuação mínima de 0 (zero) corresponde a um preço igual ao preço base.  

2. A pontuação final de cada concorrente será dada pela seguinte fórmula:  

PF = (0,60*A) + (0,40*B) 

3. Em caso de empate, entre duas ou mais propostas, será aplicado o seguinte critério de 

desempate: 

a) 1.º critério de desempate – Será considerada vencedora a proposta que 

apresente uma pontuação mais elevada no fator A; 

b) 2.º critério de desempate – Caso se verifique igualdade na aplicação do 1.º 

critério de desempate, será considerada vencedora a proposta que apresente uma 

pontuação mais elevada no fator B; 

c) 3.º critério de desempate - Caso se mantiver a igualdade na aplicação do 2.º 

critério de desempate, o desempate será efetuado por sorteio realizado pelo júri 

do procedimento na presença de um representante de cada um dos concorrentes, 

sendo ordenada primeiramente a proposta sorteada. Da sessão realizada para 
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efeitos do número anterior é lavrada ata, que deve ser assinada pelo júri e pelos 

representantes dos concorrentes presentes. O júri do Procedimento comunica aos 

interessados, com a antecedência mínima de 3 (três) dias, a data, a hora e o local 

em que ocorrerá o sorteio, para, querendo, os mesmos nele se fazerem 

representar, sendo que a não comparência de todos ou de alguns dos interessados 

não constitui fundamento de não realização ou de adiamento do sorteio nem de 

exclusão das respetivas propostas. 

 

 Cláusula 11.ª  

Documentos de habilitação 

1. No prazo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação da adjudicação, deverá o adjudicatário 

apresentar, diretamente na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, os 

documentos previstos no n.º 1 do artigo 81.º do CCP, a seguir indicados: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II, ao presente Caderno de 

Encargos;  

b) Documento comprovativo de que tem a sua situação regularizada relativamente a 

contribuições para a segurança social em Portugal ou respetiva autorização de consulta; 

c) Documentos comprovativos de que tem a sua situação regularizada relativamente a 

impostos devidos em Portugal ou respetiva autorização de consulta; 

d) Registo criminal da pessoa coletiva e dos titulares dos seus órgãos de administração, 

direção ou gerência em efetividade de funções. 

2. Todos os documentos terão de ser assinados eletronicamente (conforme Anexo III) 

mediante a utilização de certificado de assinatura eletrónica qualificada conforme 

disposto no artigo 54.º da Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto, designadamente: 

a) Anexo II; 

b) Todos os documentos elaborados pelos concorrentes; 

c) Os restantes documentos, designadamente certidões emitidas por entidades terceiras, 

não carecem da assinatura e serão posteriormente validadas pela Entidade 

Adjudicante. 

3. A não apresentação dos documentos de habilitação, no prazo fixado ou no caso de não 

estarem redigidos em língua portuguesa ou acompanhados de tradução devidamente 

legalizada, por causa imputável ao Adjudicatário, implica a caducidade da adjudicação, 

devendo observar-se o disposto no artigo 86.º do CCP. 
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Cláusula 12.ª 

Obrigações Principais do Adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações na legislação aplicável, no presente caderno de encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Adjudicatário as 

seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de prestação dos serviços nos termos, condições e prazos acordados; 

b) Manter a situação regularizada perante a Administração Fiscal e Segurança Social; 

c) Obrigação de assegurar a realização de todos os trabalhos inerentes à boa prestação do 

serviço em causa, e suportar os respetivos custos. 

d) Obrigação de desempenhar as suas funções em subordinação aos objetivos do serviço 

e na perspetiva da prossecução do interesse público; 

e) Obrigação de garantia, nos termos da cláusula seguinte; 

f) Obrigação de sigilo, nos termos da cláusula 14.ª;  

g) Assumir todos os encargos resultantes de danos causados à Entidade Adjudicante, ou a 

terceiros quer pelo pessoal adstrito ao Adjudicatário, quer pelos instrumentos utilizados.  

 

Cláusula 13.ª 

Garantia 

1. O prazo de garantia mínimo dos materiais e das impressões é de 5 (cinco) anos e dos 

equipamentos é de 1 (um) ano, a contar da data de aceitação do trabalho.  

2. São excluídos da garantia todos os defeitos que notoriamente resultarem de má 

utilização, de uma utilização abusiva ou de negligência da RTA, bem como todos os 

defeitos resultantes de fraude, ação de terceiros, vandalismo, humidade, de caso fortuito 

ou de força maior. 

 

Cláusula 14.ª 

Dever de sigilo 

1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra referente à Entidade Adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do contrato a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou 

da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  
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4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fosse 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 15.ª 

Direitos de autor  

1. São da responsabilidade do Adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes registadas ou licenças e de quaisquer outros elementos 

necessários à execução da presente prestação de serviços. 

2. Caso a Entidade Adjudicante venha a ser demandada por ter infringido qualquer dos 

direitos referidos no número anterior, o Adjudicatário indemniza-a de todos os danos e das 

despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar 

seja a que título for. 

 

Cláusula 16.ª 

Propriedade Industrial 

1. Todo o material produzido pelo Adjudicatário no âmbito do presente Caderno de Encargos 

e entregue à Entidade Adjudicante, é propriedade originária desta, ficando, em 

consequência, como única titular de todos os direitos de autor e conexos e de propriedade 

industrial inerentes aos mesmos, e, neste sentido, fica-lhe reservada a faculdade de 

proceder à sua utilização e/ou reprodução, total ou parcial, por si ou por intermédio de 

terceiros, tal como lhe foi entregue ou com modificações que entenda convenientes fazer, 

neste caso desde que não altere o sentido do trabalho desenvolvido, nem as conclusões 

apresentadas, pela forma que melhor entender, em qualquer local, independentemente do 

suporte adotado, não podendo a empresa adjudicatária fazer uso do mesmo fora do objeto 

do projeto, sem o consentimento expresso, por escrito, da Entidade Adjudicante. 

2. Sem prejuízo do número anterior, o Adjudicatário conservará os conhecimentos, a 

experiência, as técnicas e metodologias adquiridas durante a presente prestação de 

serviços, podendo fazer uso das mesmas no desenvolvimento da sua atividade, ficando-

lhe, no entanto, vedado utilizar ou ceder a terceiros quaisquer elementos desenvolvidos 

no âmbito deste projeto sem prévia autorização escrita da Entidade Adjudicante. 

3. O Adjudicatário responde pelos danos que a Entidade Adjudicante cause a terceiros, por 

violação dos direitos a que aludem os números anteriores. 
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Cláusula 17.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos a RTA pagará ao Adjudicatário, o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este 

for legalmente devido, o qual não poderá exceder o preço base. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à RTA, incluindo as despesas de 

transporte, de manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes 

da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

 

Cláusula 18.ª 

Condições de Pagamento 

1. As quantias devidas pela RTA, nos termos da cláusula anterior, serão pagas, no prazo 

máximo de 60 dias após a aceitação dos trabalhos e receção da respetiva fatura, a qual 

têm de cumprir e estar conforme com os requisitos exigidos pela Autoridade Tributária. 

2. Em caso de discordância por parte da RTA quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

esta comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

Adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 

nova fatura corrigida.  

3. Desde que devidamente emitidas e observando o disposto no número 1, as faturas são 

pagas através de transferência bancária. 

 

Cláusula 19.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Entidade Adjudicante terá 

do Adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento das datas e prazos estabelecidos para o fornecimento objeto 

do contrato, será aplicada uma penalidade de 20% do preço contratual, a descontar 

no valor total do fornecimento; 

b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 20% do preço contratual; 

2. As penalidades pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Entidade 

Adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente.  
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Cláusula 20.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento por parte do prestador 

de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador do serviço de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte, com indicação dos fundamentos e prazo 

previsível para restabelecer a situação, devendo esta ser reconhecida expressamente pela 

outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 
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Cláusula 21.ª 

Resolução por parte da Entidade Adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a RTA pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave 

ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes 

casos:  

a) Atraso, total ou parcial, na execução do serviço objeto do contrato superior aos prazos 

definidos no presente Caderno de Encargos ou declaração escrita do Adjudicatário de 

que o atraso em determinada entrega excederá esses prazos;  

b) Não cumprimento das obrigações decorrentes do serviço. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao Adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que 

tal seja determinado pela Entidade Adjudicante.  

 

Cláusula 22.ª  

Resolução Sancionatória 

Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo 

Adjudicatário especialmente previstas no contrato, a Entidade Adjudicante pode resolver o 

contrato a título sancionatório nos termos do artigo 333.º do CCP. 

 

Cláusula 23.ª 

Resolução por parte do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Adjudicatário pode 

resolver o contrato quando:  

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 66 dias ou o 

montante em dívida exceda 60% do preço contratual, excluindo juros;  

2. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediamente recurso a arbitragem.  

3. Nos casos previstos na alínea a) do número 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à Entidade adjudicante, que produz efeitos após 30 dias após 

a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo Adjudicatário, cessando, porém todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP.  
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Cláusula 24.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 25.ª 

Gestor do Contrato 

A RTA designará um gestor do contrato nos termos do artigo 290.º – A do CCP, com a função 

de acompanhar permanentemente a execução do respetivo contrato, e cuja identificação 

constará do clausulado do contrato a celebrar, conforme disposto na alínea i) do artigo 96.º 

do CCP. 

Cláusula 26.ª 

Proteção do Adjudicatário pela Entidade Adjudicante 

A Entidade Adjudicante deve exercer as respetivas competências de autoridade a fim de 

reprimir ou prevenir a violação por terceiros de vínculos jurídico-administrativos de que 

resulte a impossibilidade ou grave dificuldade da boa execução do contrato pelo Adjudicatário 

e da obtenção por este das receitas a que tenha direito. 

 

Cláusula 27.ª 

Redução do contrato a escrito 

De acordo com o artigo 94.º do CCP, o contrato será reduzido a escrito. 

 

Cláusula 28.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a. O presente caderno de encargos; 

b. A proposta adjudicada; 

c. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 

Cláusula 29.ª 

Vigência do Contrato 

O contrato entra em vigor na data da sua celebração vigorará até à conclusão do trabalho 

nos termos da cláusula 39.ª ou 40.ª sem prejuízo das obrigações acessórias de garantia que 

devam perdurar para além da cessação do contrato. 
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Cláusula 30.ª 

Identificação do órgão de recurso administrativo e prazo 

1. O órgão de recurso administrativo do presente procedimento é o Presidente da Comissão 

Executiva da Região de Turismo do Algarve.  

2. O prazo para interposição de recurso é de 10 dias.  

 

Cláusula 31.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo Adjudicatário e a cessação da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 32.ª  

Cessão da posição contratual por incumprimento do cocontratante 

1. Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os 

pressupostos para a resolução do contrato, o cocontratante ceda a sua posição contratual 

ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual foi celebrado o 

contrato em execução, que venha a ser indicado pelo contraente público, pela ordem 

sequencial daquele procedimento. 

2. Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o contraente público interpela, 

gradual e sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré-

contratual original, de acordo com a respetiva classificação final, a fim de concluir um novo 

contrato para a adjudicação da conclusão dos trabalhos. 

3. A execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré-contratual original. 

4. A cessão da posição contratual opera por mero efeito de ato do contraente público, sendo 

eficaz a partir da data por este indicada. 

5. Os direitos e obrigações do cocontratante, desde que constituídos em data anterior à da 

notificação do ato referido no número anterior, transmitem-se automaticamente para o 

cessionário na data de produção de efeitos daquele ato, sem que este a tal se possa opor. 

6. As obrigações assumidas pelo cocontratante depois da notificação referida no n.º 4 apenas 

vinculam a entidade cessionária quando este assim o declare, após a cessão. 

7. A caução e as garantias prestadas pelo cocontratante inicial são objeto de redução na 

proporção do valor das prestações efetivamente executadas e são liberadas seis meses 

após a data da cessão, ou, no caso de existirem obrigações de garantia, após o final dos 

respetivos prazos, mediante comunicação dirigida pelo contraente público aos respetivos 

depositários ou emitentes. 

8. A posição contratual do cocontratante nos subcontratos por si celebrados transmite-se 

automaticamente para a entidade cessionária, salvo em caso de recusa por parte desta. 
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Cláusula 33.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

3. As comunicações na fase de execução do contrato serão efetuadas nos termos do número 

2 do artigo 468.º do CCP.  

 

Cláusula 34.ª 

Contagem dos prazos 

1. Salvo quando dito expressamente que se trata de dias úteis, os prazos previstos no 

contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

2. A contagem dos prazos na fase de execução dos contratos obedece ao disposto no artigo 

471.º do CCP. 

 

Cláusula 35.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

 

Capítulo II 

Cláusulas Técnicas 

 

Cláusula 36.ª 

Enquadramento  

1. O presente serviço está integrado no projeto “Exploraterra – preservação, valorização 

e promoção do património cultural relacionado com a 1.ª Circunavegação e as 

Expedições Marítimas Geográficas”, financiado ao abrigo do Programa de Cooperação 

INTERREG V-A ESPANHA-PORTUGAL 2014-2020 (POCTEP).  

2. Este projeto, em parceria com a Fundación Nao Victoria (Sevilha), tem como objetivo 

criar uma oferta cultural conjunta à volta da primeira viagem de circunavegação e das 

explorações marítimas, promovendo essa oferta a nível nacional e internacional e 

contribuindo para o aumento dos fluxos turísticos de fora para dentro e dentro do 

espaço de cooperação, e integra entre outras atividades, a recuperação e valorização 

das embarcações históricas da época dos Descobrimentos (no caso do Algarve, a 
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Caravela Boa Esperança), de forma a serem integradas na oferta cultural existente e 

como suporte à promoção do destino. 

3. Pretende-se a instalação de um Centro Interpretativo da Caravela Boa Esperança e 

dos Descobrimentos Portugueses, tornando a Caravela Boa Esperança num polo 

dinamizador do Turismo Cultural, de valorização do património cultural da região e de 

preservação da memória cultural. 

4. Sobre a Caravela Boa Esperança: Fabricada em Vila do Conde por especialistas de 

construção naval em madeira, a caravela Boa Esperança foi lançada à água a 28 de 

abril de 1990 e adquirida em 2001 pela Região de Turismo do Algarve para projetar a 

história algarvia no mundo. Desde então, já percorreu muitas milhas náuticas em 

nobres missões. Visitou portos europeus e do Mediterrâneo. Participou em grandes 

regatas. Foi cenário de documentários e filmes. Recebeu turistas e estudantes para 

visitas guiadas sobre a época dos Descobrimentos e a vida das gentes do mar dos 

séculos XV a XVII. 

 

Cláusula 37.ª 

Especificações técnicas 

1. Os serviços de implementação de um Centro Interpretativo da Caravela Boa Esperança e 

dos Descobrimentos Portugueses deverão ter em conta as seguintes orientações: 

1.1. A visitação à Caravela será feita, maioritariamente, de forma livre pelos visitantes 

(exceto as pré-marcações de grupos), pelo que o percurso deverá ser estruturado de 

forma a que os mesmos sejam autónomos e possam recorrer, quer a soluções 

interpretativas físicas, quer digitais (mesmo que possa existir um acompanhamento 

pontual por parte de colaboradores a bordo, para esclarecimento de eventuais 

questões); 

1.2. A intervenção deverá ser concebida de forma a que os visitantes possam vivenciar o 

passado e conhecer o presente, pelo que a narrativa expositiva (digital e/ou física) 

deverá incidir nomeadamente sobre as seguintes temáticas:  

a. Os Descobrimentos Portugueses e o Algarve; 

b. A Caravela e os Descobrimentos Portugueses; 

- Características da embarcação; 

- Instrumentos de navegação; 

- Vida a bordo (deverá englobar aspetos mais prosaicos da sobrevivência numa 

embarcação desta época – ex. a alimentação, o trabalho e descanso a bordo, aos 

aspetos fundamentais como a navegação e instrumentos náuticos, bem como as 

funções específicas dos vários elementos da tripulação); 

https://www.turismodoalgarve.pt/pt/menu/414/caravela.aspx
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- Identificação e interpretação/descritivo das diversas áreas da embarcação 

(Convés; Quilha; Casco; Proa; Âncora; Mastro Grande; Vela Latina Maior; Popa; 

Leme…); velame (adriça, escota, genoa); massame (brandal, retranca, pico); 

c. A Caravela Boa Esperança: 

- Sobre a embarcação; 

- Planta / Ficha técnica; 

- Viagens da Caravela ao serviço do Algarve (ações de promoção, participação em 

eventos de náutica…) – fotografias, recortes de imprensa a fornecer pela Entidade 

Adjudicante. 

1.4.  Todos os materiais e equipamentos do centro interpretativo, a prever na proposta, 

deverão ser adequados/ajustados ao espaço onde serão instalados – embarcação que 

ficará ancorada num cais, sujeita a condições climatéricas diversas e adversas (sol, 

chuva, vento, etc.);  

2. O adjudicatário deverá assegurar a realização dos seguintes serviços: 

2.1. Conceito criativo (e conceção gráfica), criação e execução do percurso e narrativa 

expositiva do Centro Interpretativo da Caravela Boa Esperança, ancorada no Cais da 

Ribeira de Bensafrim, em Lagos, com uma lógica pedagógica e imersiva, tendo em 

conta as seguintes componentes: 

2.1.1. Centro Interpretativo Digital  

2.1.1.1. Produção de conteúdos digitais:  a partir da temática dos Descobrimentos, das 

expedições marítimas e das embarcações, deverá ser criada uma narrativa contada 

através de conteúdos digitais, para proporcionar a todos os visitantes uma 

experiência imersiva, combinando tecnologias e técnicas como ambientes 3D, 

animação digital, videomapping, motion design e realidade aumentada, com 

recurso a imagens em matéria de história náutica e dos Descobrimentos, como 

cartas geográficas, cartas marítimas, ilustrações, pinturas e outros recursos 

documentais (levantamento e recolha a efetuar conjuntamente com a Entidade 

Adjudicante). 

Pretende-se que, com o recurso a uma narrativa digital, a interpretação dos 

diversos espaços da Caravela Boa Esperança, seja mais simples, interativa e visual. 

A tecnologia deverá acrescentar valor aos espaços físicos, criando uma experiência 

mais enriquecedora aos visitantes, como por exemplo: 

a. Soluções de video mapping no porão, recriando o ambiente da época, com 

mercadorias e mantimentos;  

b. Soluções interativas para visualização da vida a bordo da Caravela (nos seus 

diversos espaços); recriação de personagens 3D, dos vários elementos da 

tripulação/funções desempenhadas a bordo, como Capitão; Piloto; Sota-Piloto; 
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Mestre; Marinheiros; Estrinqueiros; Grumetes; Pajens; Tanoeiros, Escrivão; 

Capelão Meirinho ou Alcaide. 

c. Jogos digitais e interativos sobre a temática da Caravela e dos Descobrimentos, 

desafiando os visitantes (mais dedicados às crianças e famílias), a aplicarem os 

conhecimentos adquiridos na visita à Caravela; 

d. Convite à descoberta da cidade de Lagos, com recurso à realidade aumentada 

(lista de locais a visitar na cidade de Lagos identificados no anexo X). 

2.1.1.2. Design de ambientes digitais e físicos: as soluções físicas, como painéis 

informativos, sinalética, expositores para objetos relacionados com a temática dos 

Descobrimentos, deverão ser complementados com soluções tecnológicas, 

proporcionando assim ao visitante uma experiência memorável e educativa. O 

percurso entre os espaços exteriores e interior (porão) da Caravela, deverá 

representar em si uma experiência sensorial e imersiva, seja a nível visual, táctil 

ou auditivo. 

2.1.2. Espaço Interpretativo no Centro de Ciência Viva de Lagos (CCVL) – não 

deverá ser superior a 20% do investimento proposto 

2.1.2.1. Deverá ainda ser contemplada uma solução interpretativa da Caravela Boa 

Esperança (física e/ou digital) no Centro de Ciência Viva de Lagos (CCVL), 

localizado na cidade de Lagos. Esta solução poderá ser implementada no espaço 

exterior do CCVL, de onde se avista a Caravela no cais, de forma a criar uma 

complementaridade na visitação dos dois espaços, e ao mesmo tempo, servir de 

convite a uma visita a bordo da Caravela. 

2.1.3. Centro Interpretativo na Caravela Boa Esperança  

2.1.3.1. Deverá ser contemplada uma solução interpretativa física na Caravela Boa 

Esperança, incluindo designadamente a conceção gráfica e produção de todas as 

lonas, telas, painéis e outras soluções de exposição, designadamente para os 

seguintes espaços da Caravela: 

a. Entrada (painel informativo de apoio à visitação, com informação diversa 

como horários, dias de abertura, condições de acesso, contactos, planta da 

Caravela com a respetiva legenda e percurso da visita); 

b. Rampa de acesso à embarcação (ex. revestimento em lona); 

c. Convés; 

d. Castelo de popa e coberta; 

e. Casa do Leme: imagens no anexo VIII, poderá ser utilizada para a instalação 

de painéis informativos, onde deverá ser contemplada uma área para a 

colocação de um ecrã LCD, onde será exibido um filme documentário a ceder 

pela Entidade Adjudicante, alusivo ao “Algarve e os Descobrimentos 

Portugueses”; 
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f. Porão: imagens no anexo VIII, onde serão removidos cerca de 8 a 12 beliches 

das laterais e as mesas do centro (de forma a criar mais espaço expositivo), 

poderá ser recriado o ambiente da época dos Descobrimentos, onde aqui eram 

transportadas as mercadorias e mantimentos;  

2.1.3.2. Criação e produção/aquisição de vitrinas/suportes para colocação de objetos, 

designadamente: instrumentos de navegação e peças oferecidas à Caravela nas 

suas diversas deslocações ao serviço da Região de Turismo do Algarve (ex. crestas, 

brasões, quadros – a selecionar posteriormente).  

2.2. Disponibilização dos conteúdos (expositivos – físicos e digitais), em pelo menos 3 

idiomas – português, inglês e castelhano; 

2.3. Aquisição de ecrãs: para além de outro(s) ecrã(s) LCD para a apresentação de 

conteúdos digitais a propor pela Entidade Adjudicatária, deverá ser ainda contemplado 

na proposta o ecrã LCD para projeção do vídeo documentário da Entidade Adjudicante. 

2.4. Aquisição de todos os equipamentos informáticos, de som, projeção vídeo, etc., 

necessários à implementação do projeto expositivo proposto; 

2.5. Instalação de soluções de iluminação, para o exterior da Caravela, bem como para os 

painéis e expositores, sempre que considerado necessário. 

2.6. Todas as despesas inerentes à preparação dos espaços e produção do projeto 

expositivo proposto, como revestimentos diversos das paredes, chão e teto, pinturas, 

sistemas de iluminação. 

2.9 Entrega e montagem de todos os painéis, lonas, vitrinas, expositores e outros 

equipamentos produzidos no âmbito do presente procedimento. 

2.10 Entrega das artes finais em suporte digital e editável e em formato pdf (pronto para 

impressão). 

2.11. Deverá ser apresentado um cronograma de realização do projeto, considerando a data 

de conclusão a 30 de novembro de 2022. 

2.12. Os conteúdos, como textos, imagens da Caravela, recortes de imprensa, etc.   serão 

entregues pela Entidade Adjudicante ao adjudicatário, de acordo com os prazos 

estabelecidos no cronograma. 

2.13. Todas as ilustrações e soluções de animação digital serão da responsabilidade do 

adjudicatário. 

3. Anexa-se a seguinte documentação com informação sobre a Caravela e os 

Descobrimentos Portugueses, de apoio à construção da narrativa expositiva: 

a) Anexo IV – Ficha técnica da Caravela Boa Esperança; 

b) Anexo V – Planta da Caravela Boa Esperança (arranjo geral); 

c) Anexo VI – Logotipo da Caravela Boa Esperança; 

d) Anexo VII – Folhetos diversos sobre a Caravela e os Descobrimentos e a Caravela 

Boa Esperança; 
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e) Anexo VIII – Fotos da Caravela; 

f) Anexo IX – Conteúdos para painéis informativos; 

g) Anexo X – Lagos – Espaços dos Descobrimentos a visitar. 

 

Cláusula 38.ª 

Responsabilidades da Entidade Adjudicante 

A entidade adjudicante responsabiliza-se, diretamente ou através dos parceiros do projeto, a 

assegurar o seguinte: 

a. Remoção de todos os objetos não considerados necessários para o projeto nas 

zonas a intervir; 

b. Remoção de parte dos beliches e mobiliário do porão da Caravela, antes do início 

da execução do projeto; 

c. Entrega de conteúdos (textos, imagens) para a conceção dos suportes da 

exposição, de acordo com os prazos estabelecidos no cronograma.  

d. Disponibilizar um espaço físico no Centro de Ciência Viva de Lagos para a 

implementação da solução interpretativa prevista no ponto 2.1.2. 

 

Cláusula 39.ª 

Calendarização e acompanhamento 

1. O prazo máximo de conclusão dos serviços e entrega dos materiais previstos na cláusula 

anterior é 30 de novembro de 2022, improrrogável, salvo se ocorrer a situação prevista 

na cláusula seguinte. 

2. Na reunião inicial a realizar entre as partes, será ajustado, se necessário, o cronograma 

dos trabalhos, bem como disponibilizada pela RTA toda a informação e documentação 

necessária para o desenvolvimento do trabalho.  

3. A RTA dará indicação da sequência e da prioridade da realização dos serviços, reservando-

se o direito de não realização, de algumas das três componentes do projeto ou alguns dos 

serviços nelas incluídos, por condicionalismos supervenientes que venham a surgir, não 

havendo qualquer obrigação de pagamento ou indemnização correspondente à 

componente ou serviços não realizados. 

4. No prazo máximo de 5 dias úteis após a conclusão dos serviços, o adjudicatário deverá 

enviar à RTA, um relatório de execução com fotos comprovativas dos trabalhos efetuados. 

 

Cláusula 40.ª 

Prorrogação do prazo de execução 

1. Considerando que a RTA aguarda decisão do Secretariado Técnico Conjunto do Programa 

Operacional de Cooperação Transfronteiriça Espanha - Portugal 2007-2013 (POCTEP), 

relativa ao pedido de prolongamento do prazo de execução da candidatura, o prazo 
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máximo de conclusão previsto no n.º 1 da cláusula anterior, poderá ser prorrogado até 

31 de janeiro de 2023, em caso de decisão favorável. 

2. A decisão de prorrogação será oportunamente comunicada ao adjudicatário, sendo 

promovida uma reunião de acompanhamento a realizar entre as partes, com vista ao 

ajustamento do cronograma de trabalhos. 

3. Por força da prorrogação, poderão ser realizados dois pagamentos parciais, nas seguintes 

condições: 

a. Ano de 2022, no valor corresponde aos trabalhos efetivamente realizados até à 

data, até ao máximo de 50% do preço total, mediante relatório intercalar 

comprovativo; 

b. Ano de 2023, valor remanescente, após apresentação do relatório previsto no n.º 

4 da cláusula anterior e aceitação dos trabalhos.  

 

Cláusula 41.ª 

Inspeção e aceitação dos trabalhos 

1. Após a conclusão dos trabalhos, e com vista à aceitação dos mesmos pela RTA, será 

realizada, em data a acordar e com a presença de representantes de ambas as partes, 

uma visita ao local, a fim de se verificar a sua conformidade quantitativa e qualitativa, ou 

seja, se os mesmos correspondem às quantidades estabelecidas nas especificações 

técnicas, e se reúnem as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais 

definidos nas especificações técnicas, do presente caderno de encargos e na proposta 

adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. Durante a fase de inspeção o adjudicatário deve prestar à RTA ou aos terceiros por si 

designados toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

3. Em caso de não conformidade, o adjudicatário deverá proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela RTA, às substituições e trabalhos necessários para 

garantir o cumprimento dos requisitos exigidos. 

4. Após a realização das substituições e trabalhos necessários pelo adjudicatário, será 

realizada nova inspeção, nos termos do n.º 1 da presente cláusula. 

5. A aceitação será comunicada por escrito ao adjudicatário. 

 

Cláusula 42.ª 

Condições gerais sobre tratamento de dados pessoais 

1. O adjudicatário obriga-se a cumprir todas as disposições legais aplicáveis em matéria de 

tratamento de dados pessoais, no sentido conferido pelo Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das 

pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 

desses dados (“Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados” ou “RGPD”); as disposições 
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previstas na Política de Privacidade da RTA e demais legislação da União Europeia e 

nacional aplicável, nomeadamente, no disposto na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, em 

relação a todos os dados pessoais a que eventualmente aceda, recolha ou conserve no 

âmbito ou para efeitos da prestação dos serviços contratados, nomeadamente, dados 

pessoais de clientes, trabalhadores, colaboradores e prestadores de serviços da RTA. 

2. Por dados pessoais considera-se o disposto no n.º 1 do art.º 4.º do RGPD. 

3. A RTA atuará na qualidade de responsável pelo tratamento dos dados, conforme previsto 

na Política de Privacidade da instituição, sendo que, só disponibilizará os dados 

estritamente necessários para o cumprimento do contrato de prestação se serviços e, única 

e exclusivamente, para os fins previstos no mesmo. 

 

 

 


